PARECER Nº  1762 , DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°786, DE 2004.

A nobre Deputada Rosmary Corrêa apresentou o Projeto de lei n° 786, de 2004, com o condão de oficializar o Hino da Polícia Civil do Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 02 a 11/02/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls. 10.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31 § 1° da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, fls. 16v, examinar a matéria.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, motivo pelo qual estamos sendo compelidos, por razões de ordem constitucional, a adotar em todos os seus termos, o parecer às fls. 13/14, da lavra da Deputada Analice Fernandes, que, por seu turno, concluiu pela aprovação da presente iniciativa legislativa.

Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela aprovação do Projeto de lei n° 786, de 2004.

a) Ricardo Trípoli - Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator Especial






A nobre Deputada ROSMARY CORRÊA apresentou o Projeto de lei nº 786, de 2004, que oficializa o Hino da Polícia Civil do Estado de São Paulo. 





Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª à 5ª Sessões Ordinárias (de 02 a 11/02/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Sob o ponto de vista constitucional a medida legislativa deverá ser considerada de iniciativa concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno, estando, desta forma, em condições de ser aprovada no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.





Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 786, de 2004.




         a) Analice Fernandes
